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PARECER Nº 461, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 31, DE 2019
Por intermédio do Ofício C.SEB nº 32/2019, o Exmo. Sr. Sidney Estanislau Beraldo, Conselheiro do E. Tribunal de Contas do Estado, enviou a esta Casa de Leis cópia da documentação referente ao processo TC-038618/026/08, que versa sobre a licitação, o contrato e os termos aditivos decorrente de ajuste firmado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” (FUNDUNESP) e a empresa Solução Construtora Ltda., objetivando a execução de obras e serviços para a construção do prédio do Centro de Excelência em Petrologia Carbonática Aplicada à Indústria do Petróleo, no campus de Rio Claro.
Publicado o Acórdão de fls. 16/27, que negou provimento aos Recursos Ordinários interpostos, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, conforme previsto no inciso XV do artigo 2.º da Lei Complementar n. 709, de 1993, e no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Tomando conhecimento da decisão, verificamos que o objeto da avença em questão encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.
Em que pese não ser aplicável à espécie a sustação do contrato, é forçoso ressaltar a nova orientação preconizada pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Com efeito, eventual decisão nesse sentido, além de levar em conta as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, deve atentar às consequências do ato. Ademais, a decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve considerar as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente.
Por fim, impõe-se que, na aplicação de sanções, sejam consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente.
Ante o exposto, após a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 31, de 2019.
É o nosso parecer.
a) Estevam Galvão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ESTEVAM GALVÃO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, POR NÃO CABER MAIS A SUSTAÇÃO DO CONTRATO, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIO À PGE E AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala das Comissões, em 8/6/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Adalberto Freitas 
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto 
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler 
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura 
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator
Gilmaci Santos 
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim 
Favorável ao voto do relator

Alex de Madureira 
Favorável ao voto do relator
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